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PARECER Nº 888, de 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 48, DE 2021
De autoria do Deputado Alex de Madureira, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar permanente o auxílio financeiro às Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer - Onco São Paulo.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na qualidade de relator designado compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Com o objetivo de aprimorar o texto do projeto de lei, tendo em vista que ao invés de tornar permanente, conforme estabelece o autor, sugerimos por meio desta, autorizar o Poder Executivo a estabelecer auxílio financeiro permanente às Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer, e a fim de adequar a proposta e sua redação sugerimos a seguinte EMENDA:

Dê-se ao preâmbulo e ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 48 de 2021, a seguinte redação:

“Autoriza o Poder Executivo a instituir o Auxílio Financeiro permanente às Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer - Onco São Paulo e dá outras providências.’’

‘’Artigo 1º - Autoriza o Poder Executivo a instituir o Auxílio Financeiro permanente às Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer - Onco São Paulo e dá outras providências, que tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento de uma unificação de referência no Estado de São Paulo, capaz de prestar serviços de saúde de qualidade e resolutivos na área de oncologia, atendendo às necessidades e demandas da população, em especial aquelas encaminhadas pelo setor de regulação do acesso e integrar as redes de atenção à saúde no estado.’’
Assim, verificamos que por se tratar de projeto autorizativo não há vicio em face da matéria de natureza legislativa, e o mesmo não viola o poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, visto que não obriga o Poder Executivo e não cria mecanismos legais em caso de não atendimento.
Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 48 de 2021, com a emenda ora apresentada.
a) Wellington Moura – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO WELLINGTON MOURA, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala das Comissões, em 29/09/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Frederico d'Avila 
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal 
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza 
Favorável ao voto do relator

Carlos Cezar 
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini 
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Daniel Soares 
Favorável ao voto do relator

Wellington Moura 
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim 
Favorável ao voto do relator
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